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Sumário 

O Investimento Territorial Integrado Mar ( ITI Mar), previsto no modelo de governação dos Fundos 

Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI), publicado através do Decreto-Lei nº 137/2014, de 12 de 

setembro, tem como objetivo assegurar a articulação entre a aplicação dos FEEI e as políticas públicas 

no mar.  

A sua implementação é assegurada por uma Comissão, coordenada pela Direção-Geral de Política do 

Mar (DGPM), e composta pela Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. (ADC), pela Autoridade 

de Gestão do Programa Operacional Mar 2020 e pelas autoridades de gestão dos programas 

operacionais temáticos, programas operacionais regionais do continente, das Regiões Autónomas dos 

Açores e da Madeira e do Programa Operacional Transnacional Espaço Atlântico (PO Espaço Atlântico). 

O ITI Mar não tem qualquer dotação financeira associada, qualquer que seja o fundo em causa, sendo o 

financiamento a projetos efetuado através dos procedimentos desenvolvidos pela normal 

implementação dos programas operacionais.  

A monitorização integrada da utilização dos FEEI compreende, de acordo com o Decreto -Lei nº 

200/2015, de 16 de setembro, as seguintes vertentes:  

¶ Monitorização estratégica e dos resultados dos FEEI no mar; 

¶ Monitorização da execução dos programas operacionais no que se refere às realizações no mar; 

¶ Monitorização do interesse de potenciais promotores na temática do mar.  

Em matéria de monitorização estratégica  é de destacar os resultados apresentados pela Conta Satélite 

do Mar (CSM)1, para o período 2010-2013, no quadro das Contas Nacionais (CN): 

¶ Foram identificadas aproximadamente 60 mil entidades, cuja atividade representa, em média, 

3,1% do Valor Acrescentado Bruto (VAB) e 3,6% do Emprego (Equivalente a Tempo Completo - 

ETC) da economia portuguesa; 

¶ O VAB da economia do mar passou de 2,9% em 2010 para 3,1% do VAB Nacional em 2013. O 

Emprego de 3,5% para 3,8%. Os resultados evidenciam um melhor desempenho da economia do 

mar quando comparado com a média da economia nacional, para o período em análise;  

¶ Como indicador de investimento na economia do ma r apresenta-se a Formação Bruta de Capital 

Fixo (FBCF), a qual, excluindo o ano 2010, que está afetado pela aquisição de 2 submarinos, 

decresce 9,5% entre 2011 e 2013, o que compara com a redução de 22,6% para o total da 

economia portuguesa. A importância relativa da FBCF òMaró na FBCF nacional ® de 1,4% em 

2011 e 1,6% em 2013; 

¶ Considerando o período 2011-2013, os produtos òMaró com maior import©ncia relativa em 

termos de FBCF s«o as òconstru»es e trabalhos de constru«o de engenharia civiló, em que se 

                                                           
1 Instituto Nacional de Estatística  
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incluem obras de proteção e defesa costeira, dragagens e outras obras nomeadamente em 

portos, com 38,7%, e os òservios de investiga«o e desenvolvimento cient²ficosó, com 21,9%;  

¶ As exportações de produtos òMaró aumentam 12,0% entre 2010 e 2013, tendo o total das 

exportações nacionais crescido 25,2%. Com exceção de 2010, em que se observa um saldo 

externo de bens e serviços muito negativo ( -1.097,0 Mû),  devido ao efeito atrás referido sobre 

as importações, no período de 2011 a 2013 observam-se saldos externos positivos. Em 2013 o 

saldo externo de bens e servios atinge 116,4 Mû, para o qual contribui, de forma significativa, 

o turismo das zonas costeiras, designadamente atrav®s dos òservios de alojamentoó. 

Considerando a variação da atividade empresarial para os anos de 2013-2016, ao nível da fileira da 

pesca, dos portos, do turismo costeiro e da construção naval, tendo em atenção o pessoal ao serviço e 

o volume de negócios/proveitos, perspetiva -se uma evolução positiva da Economia do Mar nas CN no 

período em questão.  

Na Tabela 1 apresenta-se esta evolução atividade empresarial para os anos de 2013-2016 de forma 

mais detalhada. Relativamente ao turismo costeiro é de referir que em 2016 os proveitos totais dos 

estabelecimentos de alojamento turístico localizados nas áreas costeiras representaram 87,3% do total 

de proveitos a nível nacional e tiveram um aumento de 18,1% relativamente a 2015.  

 

Tabela 1 - Atividade empresarial entre os anos de 2013-2016 

 
Fonte: INE, SCIE - dados extraídos em 29 de novembro de 2017 

 

Empresas (n.º)
Pessoal ao 

serviço (n.º)

Volume de 

bŜƎƽŎƛƻǎ όϵύ

Portugal 6% 9% 7%

Pesca e Aquicultura e Transformação e Comercialização dos seus Produtos

Pesca e Aquicultura (produção primária marinha) 2% 2% 14%

Preparação e conservação de peixes, crustáceos e moluscos 5% 15% 8%

Comércio a retalho de peixe, crustáceos e moluscos, em estabelecimentos especializados -23% -10% 26%

Portos, Transportes e Logística

Transportes marítimos de passageiros 17%

Transportes marítimos de mercadorias -6% -4% 2%

Aluguer de meios de transporte marítimo e fluvial 5% -1% 8%

Atividades auxiliares dos transportes por água 3% 5% -3%

Construção, Manutenção e Reparação Navais 

Construção de embarcações e estruturas flutuantes, exceto de recreio e desporto -5% 15% 174%

Construção de embarcações de recreio e de desporto -2% 31% 73%

Reparação e manutenção de embarcações 11% -1% 15%
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Com a monitorização da execução dos programas operacionais verifica -se que, até 31 de dezembro 

de 2016, foram aprovadas 679 operações na área do mar no Portugal 2020. Há operações apoiadas pelo 

Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) (67,0%), pelo Fundo Social Europeu (FSE) (24,9%), 

pelo Fundo de Coesão (FC) (7,2%) e pelo Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP) 

(0,9%). Ao turismo em zonas costeiras correspondem um número significativo de candidaturas, tendo 

neste âmbito  sido aprovadas 194 operações, que correspondem a 28,6% do total.  É de assinalar que 

relativa mente ao turismo costeiro este foi  apenas um exercício exploratório na medida em que, tendo 

em atenção as definições assumidas ao nível da CSM, não foi possível estabilizar uma metodologia a 

adotar ao nível do ITI Mar nem identificar os projetos em todas as regiões , matéria que será 

aprofundada posteriormente . No entanto, optou -se por apresentar estes resultados preliminares que 

mostram a importância que este sector t em na economia do mar. 

Uma análise por setores da economia do mar, procurando seguir uma categorização paralela à da  CSM, 

permite verificar  que: 

¶ A maioria do número de operações pertence à categoria do turismo costeiro, basicamente 

alojamento, restau ração e agências de turismo. Adicionalmente , e de forma complementar , é 

de assinalar um n¼mero muito significativo de opera»es na §rea do òRecreio, desporto, 

cultura e marít imo-tur²sticasó, mostrando um dinamismo na §rea da n§utica; 

¶ A §rea do òEnsino, forma«o profissional, est§gios e apoio ¨ contrata«oó apresenta tamb®m 

um elevado número de operações. Contudo, das 158 operações aprovadas, 143 são Unidades de 

Formação de Curta Dura«o na §rea da òRestaura«o e Hotelariaó dedicadas a ôPrepara«o e 

confe«o de peixes e mariscosõ e 'Peixes e Mariscosõ. Das restantes, 4 das operações referem -se 

a programas doutorais e bolsas pós-doutoramento;  

¶ É de destacar que 23,3% das operações, sem considerar o turismo costeiro, são na área d a 

Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I);  

¶ As obras de requalificação do litoral têm uma expressão elevada , contando com 9,1% das 

operações, sem considerar o turismo costeiro;  

¶ No que se refere à proteção ambiental e alterações climáticas , as operações são na 

generalidade para o desenvolvimento de estratégias e planos de adaptação às alterações 

climáticas, sendo de evidenciar o financiamento do radar meteorológico da Região Autónoma 

da Madeira. É reduzido o número de operações dedicadas à observação de valores ambientais 

marinhos ou recuperação de espécies e habitats. Para 2017 espera-se um panorama diferente, 

atendendo a que o Programa Operacional para os Assuntos Marítimos e das Pescas (Mar 2020) já 

se encontra em velocidade cruzeiro e tem um conjunto alargado de apoios no domínio da 

proteção do ambiente marinho;  

¶ A área dos portos conta com cerca de 2,7% das operações, mas é de assinalar que apresentam o 

maior rácio de investimento por operação. N o entanto, das 13 operações aprovadas apenas 3, 

todas na região dos Açores, estão classificadas no Objetivo Temático (OT) 7 ð òPromover 

transportes sustentáveis e eliminar os estrangulamentos nas principais redes de 
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infraestruturasó. É ao nível deste OT que são apoiados tanto os investimentos na rede 

transeuropeia de transportes (RTE-T) como os portos não RTE-T, como é o caso das duas 

operações em portos dos Açores financiadas pelo COMPETE; 

¶ A fileira da pesca apresenta um número reduzido de operações, uma v ez que o Mar 2020 abriu 

as operações apenas em 2016 e só atingiu a velocidade de cruzeiro em 2017; 

¶ Os restantes 9,3% das operações, sem contar com o turismo costeiro, correspondem às 

restantes áreas da economia do mar;  

¶ O maior número de operações aprovadas regista -se na região dos  Açores (252 projetos, 

37,1%), seguida pela região Norte (13 5 operações, 19,9%) e pela região Centro (121 operações, 

17,8%). A Área Metropolitana de Lisboa conta com o mesmo nível de número de operações que 

o Algarve, 56 e 54 operações (8,2% e 8,0%), respetivamente. Por último o Alentejo com 29 

operações (4,3%) e a Madeira com 13 apenas  (1,9%). Há um conjunto de 19 operações (2,8%) 

que são multirregionais.  

Foram aprovados no Portugal 2020, até 31 de dezembro de 2016, 451,6Mû dedicados a operações na 

área do Mar, a que corresponde um investimento elegível de 430 ,2Mû e um montante de fundos 

comunitários de 314,5Mû. N«o considerando o turismo costeiro, o investimento total aprovado ® de 

364Mû, a que corresponde um montante de fundos comunitários de 269 ,7Mû.  

É de assinalar que as operações Mar aprovadas até final de 31 de dezembro de 2016 correspondem a 

cerca de 1,5% do montante global do Portugal 2020 para o período 2014-2020, não considerado o Fundo 

Europeu Agrícola para o Desenvolvimento Rural (FEADER) e a Iniciativa Emprego Jovem em Portugal. 

Este é um valor acumulado sensivelmente a 2 anos, considerando que a abertura do primeiro concurso 

do Portugal 2020 ocorreu a 12 de novembro de 2014. Para efeitos de análise relativa , refira -se que os 

resultados da CSM evidenciam que o peso do investimento Mar (medida através da FBCF) no contexto 

da economia nacional é de 1,4% em 2011 e de 1,6% em 2013. 

O FEDER ocupa a primeira posição em matéria de financiamento de operações Mar, contando com 

46,3% do total.  

Apesar do FC apoiar um número restrito de operações (7,2%), contribui com 27,5 % para o total de 

fundos que no Portugal 2020 apoiam operações Mar. O FC apoia 49 operações, 2 na área dos portos nos 

Açores (OT 07 ð òPromover transportes sustent§veis e eliminar os estrangulamentos nas principais redes 

de infraestruturasó) e as restantes fundamentalmente na área da ação no litoral, incluindo operações 

de adaptação às alterações climáticas. Merece igualme nte destaque o apoio relativo ao radar 

meteorológico da região da Madeira.  

O FSE aparece em terceiro lugar correspondendo a 25,7% do financiamento de operações Mar. 

Por último aparece o FEAMP garantindo apenas 0,5% do financiamento de operações na área do mar 

situação que se inverterá em 2017, ano em que o Mar 2020 atinge a velocidade cruzeiro.  
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Os Programas Operacionais temáticos destacam-se no apoio a operações Mar. O Programa Operacional 

Competitividade e Internacionalização (COMPETE 2020) conta com 24,8% do total do apoio, o Programa 

Operacional Capital Humano (PO CH) com 22,2% e o Programa Operacional Sustentabilidade e 

Eficiência no Uso dos Recursos (PO SEUR) com 21,2%. O Programa Operacional Inclusão Social e 

Emprego (PO ISE) até 31 de dezembro de 2016 não tinha aprovado nenhuma ação específica na área do 

mar.  

No entanto, a territorialização das operações aprova das neste período evidencia que à NUT II do Norte 

corresponde um investimento total em operações Mar aprovado de 96,1 Mû (21,3%), à do Centro 84,9 

Mû (18,8%), à Área Metropolitana de Lisboa 44,8 Mû (9,9%), à do Alentejo 1 4,9 Mû (3,3%), à do Algarve 

43,3 Mû (9,6%), à dos Açores 100,9 Mû (22,4%) e à da Madeira 10,9 Mû (2,4%). As operações 

multirregionais assumem uma posição mais relevante, quando comparadas com o número de operações 

aprovado, contando com cerca de 12,3% do investimento e de fundo aprovados.  

Considerando as várias áreas da economia do mar, verifica -se que o investimento ao nível do turismo 

costeiro se destaca, com cerca de 19,4%, sendo este o sector mais representativo na estrutura da 

Economia do Mar em Portugal, de acordo com a CSM publicada pelo Instituto Nacional de Estatística  

(INE). Associado ao turismo costeiro, pode referir -se a relevância do sector da náutica, a que 

corresponde 5,9% do investimento aprovado. 

Os investimento s em I&D&I e na requalificação do litoral destacam -se com cerca de 19,3% e 16,3%, 

respetivamente. Estes resultados estão em linha com o que já foi identificado pela CSM, ou seja, no 

período 2011-2013, os produtos com maior importâ ncia relativa em termos de FBCF. 

O investimento total aprovado na área do ensino e formação profissional é elevado, mas é de realçar o 

peso das operações identificad as ao nível de cursos na área da hotelaria. O FOR-MAR, Centro de 

Formação Profissional das Pescas e do Mar, tem vindo a ser financiado unicamente pelo orçamento do 

Instituto do Emprego e Formação Profissional, sem comparticipação do PO CH, designadamente no 

âmbito dos cursos de aprendizagem e cursos de educação e formação de adultos, o que poderá ser uma 

das razões por não terem sido identificad as um maior número de operações de formação profissional 

financiadas pelo Portugal 2020 noutras áreas da economia do mar.  

A área dos portos, transportes e logística conta com 8,6% do investimento total aprovado, sendo o 

sector comercial da econo mia do mar que mais se destaca. 

Analisa-se, também, o contributo dos programas operacionais a nível nacional para a implementa ção 

do Plano de Ação da Estratégia Marítima da União Europeia para a Área do Atlântico  (EMUEAA), uma 

vez que até 31 de dezembro de 2016 não tinham sido aprovadas operações no PO Espaço Atlântico. Das 

679 operações Mar aprovadas no Portugal 2020, 617 contri buem para esta estratégia, num investimento 

total de 356 ,8 Mû e um volume de fundos da ordem dos 243,0 Mû. As opera»es no sector do turismo 

costeiro têm significado, mas são também apoiados outros sectores. Salienta -se o volume de 
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investimento no domínio do I&D&I. Apesar de terem sido aprovadas um reduzido número de operações 

na área dos portos, o custo por operação é elevado.  

Para suporte à monitorização dos programas operacionais no que se refere às realizações no Mar  foi 

efetuado um apuramento das realizações contratualizados pelos programas no conjunto de operações 

Mar aprovadas até 31 de dezembro de 2016, como seja o número de empresas em cooperação com 

instituições de investigação apoiadas, o número de Pequenas e Médias Empresas (PME) apoiadas para 

desenvolvimento e aplicação de novos modelos empresariais de internacionalização ou o número de 

bolseiros de doutoramento, entre outros. Para muitos indicadores , apenas após a concretização das 

operações será possível verificar em que medida os resultados foram obtid os. 

 

O ITI Mar dispõe, através da DGPM, de um mecanismo de assistência a potenciais promoto res de 

projetos na temática do M ar. É sobretudo durante o ano de 2017 que se regista um aumento da 

procura deste mecanismo, sobretudo nas áreas da Literacia do Oceano, Aquicultura, I&D, Pesca e 

Construção e Reparação naval. Para o aumento da procura terá contribuído a participação e divulgação 

em eventos (Business2Sea, Conferências do Mar), a produção de materiais promocionais e a criação do 

balcão de atendimento presencial, telefónico e eletrónico.  

O presente relatório não tem por objetivo a avaliação integrada da utilização dos FEEI no Mar,  

prevista no diploma que regulamenta o ITI Mar , uma vez que de acordo com o Plano Global de 

Avaliação do Portugal 2020 esta avaliação está prevista ser realizada por entidade independente em 

2019. 

Os resultados apresentados resultam do primeiro exercício de monitorização integrada do apoio de 

fundos co munitários às políticas do mar,  pelo que este trabalho deve ser considerado apenas um 

ponto de partida que será aperfeiçoado em anos subsequentes, à medida que as entidades que 

integram a Comissão de Implementação do ITI Mar aprofundam o conhecimento e a prática nesta área 

de análise. 

Em 2018 pretende -se realizar esta monitorização relativa a 2017  em paralelo com a elaboração dos 

Relatórios Anuais de execução dos Programas Operacionais e, desta forma, terminar o exercício no 

primeiro semestre  do ano. 
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Capítulo 1 - Enquadramento  

 

O ITI Mar, previsto no Acordo de Parceria entre Portugal e a Comissão Europeia (CE), relativ amente à 

programação dos FEEI para o período 2014-2020, tem como finalidade a operacionalização da 

Estratégia Nacional para o Mar 2013-2020 (ENM 2013-2020) no quadro do modelo de governação dos 

FEEI. Ficou estabelecido que este Investimento Territorial Integrado ( ITI), de car ácter excecional,  

poderia ser objeto  de cofinanciamento comunitário mono ou plurifundo por parte do  FEDER, FSE, FC ou 

FEAMP. 

Conforme expresso no Acordo de Parceria, òas prioridades pol²ticas da Uni«o Europeia (UE) 

estabelecidas no documento òEuropa 2020ó ter«o concretiza«o na componente mar e oceanos atrav®s 

da Política Marítima Integrada  (PMI) e na Bacia do Atlântico, através da  EMUEAA e respetivo Plano de 

Ação para o Atlântico (PAA) . Em Portugal, a dimensão do território, no que respeita às áreas costeira 

e marítima, assume particular relevância, devendo ser olhada numa ótica integrada e em todas as suas 

potencialidade, recursos e desafios. A ENM 2013-2020 é o instrumento de política  pública que 

apresenta a visão para aquele período, onde é expressa a vontade e a prioridade em proteger o Oceano 

e em explorar de forma sustentável o seu potencial de longo prazo. Tendo em consideração o caráter 

transversal desta Estratégia, parte da sua concretização passa não só pelo apoio proporcionado pelo 

FEAMP, mas também pela mobilização dos Fundos da Pol²tica de Coes«oó. 

No atual quadro comunitário de apoio , a regulamentação europeia dá particular atenção ao contributo 

que os FEEI têm para a concretização das estratégias macrorregionais e estratégias das bacias 

marítimas, de que a EMUEAA é um exemplo com grande relevância para Portugal. O ITI Mar é o 

instrumento por excelência, em Portugal, para a coordenação entre as Autoridades de Gestão dos 

Programas Operacionais (PO), quer no que se refere ao acompanhamento e promoção de resultados na 

área do mar, quer na sua relação com a CE, quando estiver em causa a explicitação do contributo dos 

FEEI com ações na área do mar para a concretização de estratégias macrorregionais e da Bacia do 

Atlântico.  

Em termos da regulamentação nacional , a criação do ITI Mar está prevista no modelo de governação 

dos FEEI, publicado através do Decreto -Lei nº 137/2014, de 12 de setembro. O ITI Mar foi 

regulamentado posteriormente  através do Decreto-Lei nº 200/2015, de 16 de setembro , tendo como 

objetivo assegurar a articulação entre a aplicação dos FEEI e as políticas públic as no mar, em 

consonância com as prioridades definidas no âmbito da ENM 2013-2020. 

A implementação do ITI Mar é assegurada por uma Comissão, coordenada pela DGPM, e composta pela 

ADC, pela Autoridade de Gestão do  Mar 2020 e pelas autoridades de gestão dos programas operacionais 

temáticos, programas operacionais regionais do continente , das Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira e do PO Espaço Atlântico. Estão envolvidos os programas operacionais cujos objetivos  e 
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realizações tenham reflexo e impacto na temática do mar , sendo de realçar que o ITI Mar, enquanto 

instrumento,  não tem qualquer dotação financeira associada, qualquer que seja o fundo em causa , 

sendo o financiamento a projetos apenas através dos procedi mentos desenvolvidos pela normal 

implementação dos PO. 

Um dos documentos de referência  do Plano de Ação da ENM 2013-2020 (Plano Mar-Portugal), é o 

Quadro de Referência do ITI Mar, entretanto desenvolvido e publicado pela Comissão de 

implementação do ITI Mar. 

O Quadro de Referência do ITI Mar definiu a metodologia a ser seguida pelos PO para a identificação e 

monitorizaçã o das operações na área do mar, devidamente enquadradas no acompanhamento global do 

Portugal 2020 e dos PO. Naquele documento foi, também , identificado  um conjunto de indicadores de 

monitorização dos resultados da ENM 2013-2020 potencialmente relevantes neste domínio. 

Considerando que nos quadros de apoio comunitário anteriores, nomeadamente no âmbito do Quadro 

de Referência Estratégico Nacional (QREN), para o período 2007-2013, não foi incluída uma 

monitorização específica para os objetivos da política do mar , o exercício de monitorização 

apresentado no presente relatório é pioneiro e poderá levar a recomendações para a revisão do Quadro 

de Referência. 

A monitorização integrada da utilização dos FEEI compreende, de acordo com o Decreto -Lei nº 

200/2015, de 16 de setembro, as seguintes vertentes:  

¶ Monitorização estratégica e dos resultados dos FEEI no mar; 

¶ Monitorização da execução dos programas operacionais no que se refere às realizações no mar; 

¶ Monitorização do interesse de potenciais promotores na temática do mar.  

Este diploma estabelece, ainda que, a monitorização realizada deve ser apresentada à Comissão 

Interministerial para os Assuntos d o Mar (CIAM) e à Comissão Interministerial de Coordenação do 

Acordo de Parceria (CIC) Portugal 2020, mediante relatório anual que inclua as vertentes referidas, e 

os resultados devem ser disponibilizados ao público nos sítios na Internet da DGPM e do Portugal 2020. 

Este relatório não tem por objetivo a avaliação integrada da utilização dos FEEI no Mar, prevista no 

diploma que regulamenta o ITI Mar, e que deve procurar caracterizar o seu desempenho e identificar os 

principais motivos para o sucesso e os constrangimentos da aplicação dos Fundos enquanto suporte à 

implementação da ENM 2013-2020. De acordo com o Plano Global de Avaliação do Portugal 2020 prevê-

se que esta avaliação venha a ser realizada em 2019, com recurso a entidade externa.  
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Capítulo 2 - Quadro de Referência do ITI Mar  

Capítulo 2.1- Alinhamento entre a Estratégia Nacional para o Mar 2013 -2020 e as Prioridades de Investimento 

do Portugal 2020  

Considerando apenas os conceitos subjacentes às Prioridades de Investimento (PI) do Portugal 2020 e os 

objetivos e efeitos a alcançar com a ENM 2013-2020, apresenta-se na Tabela 10, Anexo I,  a intensidade 

de alinhamento entre o Portugal 2020, ao nível dos OT e das PI, e a ENM 2013-2020 nas suas múltiplas 

áreas de intervenção. Foi, ainda, considerado o maior ou menor espectro de abrangência de operações 

mar e a dotação afeta à PI , em face da dotação global atribuída às PI relevantes para a esfera do ITI 

Mar. 

Para as PI que são mobilizadas pelo Portugal 2020 e que não constam da Tabela 10, considera-se um 

alinhamento potencial nulo.  

Esta análise permite selecionar as PI mais relevantes para a monitorização do apoio a projetos na área 

do mar através do Portugal 2020. No entanto, apenas a análise qualitativa do financiamento de 

projetos na área do mar ,  através de cada PI, permitirá verificar a sua importância para a política do 

mar.  

 

Capítulo 2.2 ð Metodologia de monitorização estratégica, dos resultados e das realizações  

A monitorização integrada da utilização dos FEEI no mar compreende, de acordo com o nº  1 do Art.º 

10º do Decreto-Lei nº 200/2015, de 16 de setembro, as seguintes vertentes : 

¶ monitorização estratégica e dos resultados dos FEEI no mar, a qual é realizada pela DGPM; 

¶ monitorização da execução dos programas operacion ais no que se refere às realizações no 

mar, a qual é realizada pelas Autoridades de Gestão dos Programas Operacionais ;  

¶ monitorização do interesse de potenciais promotores na temática do mar, realizada pela 

DGPM. 

O Quadro de Referência do ITI Mar apresenta já um conjunto de considerandos relevantes para efeitos 

da monitorização a realizar ,  nomeadamente quanto à metodologia a seguir para identificar as 

operações que devem ser consideradas como relevantes para efeitos do ITI Mar, ou seja, que 

contribuem para o  desiderato estabelecido pela política do mar.  

Assim, 

¶ Para efeitos da monitorização estratégica , adota-se caracterizar um conjunto de indicadores 

relevantes para a monitorização da política do mar  e que também tenham relação com áreas 

potencialmente benefi ciárias do Portugal 2020. Estes indicadores têm como origem fontes 
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externas aos PO e correspondem a resultados relativos ao universo dos potenciais beneficiários 

do Portugal 2020 na área do mar. Sempre que se afigure viável, os indicadores selecionados são 

equivalentes aos utilizados pela DG Mare para a monitorização do PAA. Será utilizada a 

informação coligida através do SEAMind, projeto de apoio à monitorização da ENM 2013-2020; 

¶ Para efeitos da monitorização dos resultados dos FEEI no mar, considera-se caracterizar um 

conjunto de indicadores de realização , contratualizados pelos PO ao nível das operações na 

área do mar que tenham sido aprovadas no Portugal 2020. No presente relatório ainda só é 

possível considerar os valores contratualizados e não os que v irão  a ser realmente 

alcançados,  uma vez que as operações ainda estão, na generalidade das situações, a ser 

executadas e só apresentarão resultados finais uma vez concluídas; 

¶ Para efeitos da monitorização da execução dos programas operacionais, considera-se fazer uma 

caracterização financeira das operações na área do mar aprovadas no Portugal 2020. 

Procura-se, ainda, fazer uma caracterização dos seguintes aspetos:  

¶ Localização das operações aprovadas ao nível da NUT II, tendo em consideração as regras de 

ter ritorialização das operações estabelecidas ao nível da Rede de Monitorização e Avaliação 

do Portugal 2020; 

¶ Identificação das áreas/sectores de investimento das operações aprovadas;  

¶ Número de operações aprovadas e dimensão financeira média das mesmas. 

A monitorização do interesse de potenciais promotores na temática do mar é feita  com base nos dados 

relativos à afluência ao Balcão de Atendimento on line disponibilizado no sítio eletrónico da DGPM e 

nos balcões presenciais em diversos eventos ligados ao mar, realizados pela Comissão de 

Implementação do ITI Mar. 

No caso de operações financiadas pelo FSE através do PO Capital Humano, tiveram que ser 

consideradas algumas especificidades, uma vez que as operações avaliadas não são, na sua totalidade , 

destinadas a objetivos da política do mar:  

¶ Cálculo de uma estimativa real do custo da operação em cursos/ações mar (afetação de custos) 

atendendo ao volume de formação dedicado a matérias mar;  

¶ Consideradas as regras de territorialização das operações acordadas na Rede de Monitorização 

e Avaliação do Portugal 2020, optando-se por aplicar o método pro -rata no apuramento da 

localização das operações que integram ações em mais do que uma NUT III. Deste modo, 

procedeu-se ao reporte da NUT III mais representativa (ou seja, qu e apresenta um volume de 

formação superior às demais);  

¶ A expressão verificada na área da ôHotelaria e Restaura«oõ resulta da sinalização dos Cursos 

('T®cnico/a de Cozinha/Pastelariaõ e ôCozinhaõ, ôT®cnico de Restaura«o Cozinha/Pastelariaõ e 

ôT®cnicas de Cozinha/Pastelariaõ) que, de acordo com a metodologia definida em sede do 

Quadro de Referência do ITI Mar, integram Unidades de Formação de Curta Duração 
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especificamente mar, a saber: ôPrepara«o e confe«o de peixes e mariscosõ e 'Peixes e 

Mariscosõ. 

As áreas/sectores de investimento considerados seguem uma sistematização em articulação com a CSM 

(Tabela 2).  

Procurou-se identificar as operações na área do turismo costeiro seguindo a definição da CSM, que se 

encontra alinhada com a metodologia EUROSTAT. Tendo-se verificado não ser possível seguir a 

metodologia em toda a extensão optou -se por identificar as operações em classificações económicas 

relativas a alojamento, restauração e agências de turismo em freguesias costeiras. Trata -se de um 

exercício preliminar que se procurará aprofundar no futuro. No entanto dada a importância do turismo 

costeiro na economia do mar optou-se por fazer e apresentar os resultados deste exercício exploratório 

por forma a avaliar a importância do Portugal 2020 para este sector.  

 

Tabela 2 - Articulação entre as áreas/sectores de investimento  e agrupamentos de atividade económica,  entre o 
ITI Mar e a CSM 

Agrupamentos de atividade económica 
Conta Satélite do Mar 2 

Sector/área de investimento  
ITI Mar 

1. Pesca, aquicultura, transformação e  
comercialização dos seus produtos 

1.1 Pesca e comercialização dos seus produtos 

1.2 Aquicultura  

1.3 Transformação dos produtos da pesca 

2. Recursos marinhos não vivos 2.1 Recursos minerais marinhos 

2.2 Salicultura  

2.3 Energias renováveis 

2.4 Outras fontes de energias 

3. Portos, transportes e logística  3. Portos, transportes e logística  

4. Recreio, desporto, cultura e turismo  4.1 Recreio, desporto, cultura e marítimo -turísticas  

4.2 Alojamento, restauração, agências turismo 

5. Construção, manutenção e reparação 
naval 

5. Construção, manutenção e reparação naval  

6. Equipamento marítimo  6. Equipamento marítimo  

7. Infraestruturas e obras marítimas  7.1 Requalificação do litoral  

7.2 Outras infraestruturas e obras marítimas  

8. Serviços marítimos 8.1 I&D&I 

8.2 Proteção ambiental e alterações climáticas  

8.3 Ensino, formação profissional, estágios e apoio à 
contratação  

8.4 Outros serviços marítimos 

9. Novos usos e recursos do mar 9. Novos usos e recursos do mar 

 

                                                           
2 https: //www.dgpm.mm.gov.pt/conta -satelite -do-mar 
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Assume-se que a componente da I&D, em particular a que é financiada com enquadramento obrigatório 

pelas Estratégias de Especialização Inteligente (ENEI e EREI) através do OT1 corresponde à área/setor 

8.1 ð I&D&I. Considera-se que o OT 10 está todo classificado na área/setor 8.3 ð òEnsino, formação 

profissional, estágios e apoio à contrataçãoó. As operações aprovadas ao nível do OT 8 estão 

classificadas também na área/setor 8.3 , sempre que não seja possível identificar um setor  específico 

da economia do mar.  

Para caracterizar qualitativamente e quantitativamente o contributo do Portugal 2020 para a 

concretização do PAA, considera-se o conjunto de relações unívocas indicado na Tabela 11, Anexo II, 

aplicado ao conjunto de operações aprovadas e identificadas como relevantes para os assuntos do mar. 

Algumas assunções foram estabelecidas, uma vez que não existe uma pré-sinalização por operação 

quanto ao seu contributo para o PAA, designadamente:  

¶ Assume-se que a componente do I&D, em particular a que é financiada com enquadramento 

obrigatório pelas ENEI e EREI, ou seja, com contributo para o OT 1, está toda alinhada com o 

Objetivo Especifico 1.1 do PAA; 

¶ Assume-se que a formação profissional ou a formação profissional associada a projetos de 

investimento está toda alinhada com o Objetivo Especifico 1.2 do PAA; 

¶ Assume-se que a dinamização da economia azul através do OT 3 está alinhada com o Objetivo 

Específico 1.3 do PAA bem como a inovação e alguns apoios específicos do FEAMP que 

contribuem para o OT 3 e estão no PAA ao nível do Objetivo Específico 1.3;  

¶ Assume-se que se consideram como contributos para a Prioridade 3 do PAA os financiamentos 

que apoiam operações na área da vigilância marítima integrada, riscos, proteção do meio 

marinho, em particular a aplicação da Diretiva Quadro Estratégia Marinha (DQEM) e estudos de 

mapeamento de recursos marinhos, em particular os potencialmente relevantes para a 

economia do mar;  

¶ Assume-se que a Prioridade 3 do PAA é concretizada por operações apoiadas no domínio da 

implementação da RTE e de soluções de transporte marítimo mais ecológicas;  

¶ Assume-se que a Prioridade 4 está fundamentalmente relacionada com o financiamento de 

DLBC costeiras a Gal Pesca. 

A metodologia apresentada permite , de uma forma expedita,  ter uma aproximação daquilo que será o 

contributo do financiamento dos FEEI para um a política do mar n o Atlântico.  

De salientar que a nível europeu não existe nenhuma indicação da relação a utilizar ,  sendo esta uma 

assunção para efeitos exclusivos do ITI Mar, mas que permitirá aos PO e à DGPM, na qualidade de 

representante de Portugal na PMI da UE, responder de forma articulada às múltiplas solicitações da 

Comissão, desde logo ao nível da elaboração dos Relatórios Anuais. 



 

   

 Monitorização do ITI Mar 2016 - Monitorização Integrada da utilização dos Fundos Europeus Estruturais e de 
Investimento no Mar 

dezembro 2017 
29 

 

Para efeitos de coerência com os Relatórios Anuais dos PO, a data de referência do trabalho é 31 de 

dezembro de 2016, ou seja, são consideradas na análise todas as operações relevantes para a ENM 

2013-2020 aprovadas no Portugal 2020 até esta data.  
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Capítulo 3 - Monitorização estratégica, dos resultados e das realizações  

Capítulo 3.1 - Monitorização estratégica  

Capítulo 3.1.1 - Economia do Mar ð análise integrada  

 

No âmbito da CSM (Tabela 3) foram identificadas aproximadamente 60 mil entidades, cuja atividade 

representa, em média, 3,1% do Valor Acrescentado Bruto (VAB) e 3,6% do Emprego (ETC) da economia 

portuguesa, no período 2010-2013. A remuneração média na CSM excede em cerca de 3% a 

remuneração média nacional.  

Tabela 3 - Principais indicadores - valores médios no período 2010-2013 

 
Unidades de Atividade Económica*  

(Nº) 
VAB 
(Mû) 

Emprego 
(ETC) 

CSM 58.738 4.680 160.766 

Economia Nacional - 152.425 4.409.186 

CSM /Economia Nacional - 3,1% 3,6% 
*valores médios de 2010-2012 
Fonte: INE, CSM, CN 

O VAB da economia do mar (Tabela 4) passou de 2,9% em 2010 para 3,1% do VAB Nacional em 2013. 

O Emprego de 3,5% para 3,8% e a Produção de 3,4% para 3,8%. 

Tabela 4 - Peso da Economia do Mar na Economia nacional. Evolução. 

 
Peso da Produção da Ec. do 

Mar na Produção Nacional (%)  
Peso do VAB da Ec. do Mar 

no VAB Nacional (%) 
Peso do Emprego na Ec. do 

Mar no Emprego Nacional (%)  

 2010 2013 2010 2013 2010 2013 

Economia do Mar 3,4% 3,8% 2,9% 3,1% 3,5% 3,8% 
Fonte: INE, CSM, CN 

Os resultados da CSM evidenciam um melhor desempenho da economia do mar, quando comparado com 

a média da economia nacional, para o período em análise, 2010 ð 2013 (Figura 1).  

No período 2010-2013, a atividade económica nacional regista uma redução acumulada significativa, 

verificando -se diminuições de 5,4% do VAB e de 10,0% do emprego (ETC). As atividades económicas 

consideradas no âmbito da CSM apresentam desempenhos mais favoráveis: entre 2010 e 2013, o VAB 

gerado pelo òMaró cresce 2,1%, enquanto o emprego gerado pelo òMaró diminui 3,4% neste per²odo. 

A remuneração média por ETC também tem um desempenho mais favorável na CSM e regista um 

acréscimo de 3% face à economia nacional, no período considerado. 
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Figura 1 - Evolução 2010-2013.VAB, Emprego e Remunerações Médias por ETC 

  

 
Fonte: INE, CSM, CN. 

Ao nível do Consumo (Figura 2) regista-se um aumento de 7% no Consumo Privado em contraciclo com a 

economia nacional. No entanto, o Consumo Público regista um decréscimo a centuado, acompanhando a 

tendência da economia nacional.  

No que respeita à Formação Bruta de Capital Fixo (Figura 2), apresentada como indicador de 

investimento na economia do mar, verifica -se que diminui consideravelmente no período em análise ( -

74,3%). Contudo, excluindo o ano 2010, que está afetado pela aquisição de 2 submarinos, a FBCF na 

CSM decresce 9,5% entre 2011 e 2013, o que compara com a redução de 22,6% para o total da economia 

portuguesa. A import©ncia relativa da FBCF òMaró reflete estas evolu»es, passando de 4,3% da FBCF 

nacional em 2010, para 1,4% em 2011 e 1,6% em 2013. 

Figura 2 - Evolução 2010-2013. Consumo Privado, Consumo Público e Formação Bruta de Capital Fixo 
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Fonte: INE, CSM, CN 

 

A CSM abrange atividades que se localizam no espaço marítimo, atividades que se localizam nas zonas 

costeiras e também em áreas afastadas da costa, desde que explicitamente relacionadas com o mar.  

Estas atividades são classificadas em duas óticas, por níveis de observação e por agrupamento. 

Quanto aos níveis de observação, classificam-se as atividades ligadas ao Mar em três categorias: 

¶ As atividades característ icas (atividades em que uma parte importante das operações decorre 

no mar ou cujos produtos provêm ou são destinados a ser utilizados no mar ou no limite da 

costa), que representam 1,7% do VAB e 2,0% do emprego no período considerado; 

¶ As atividades transversais (atividades de suporte às restantes atividades consideradas na CSM ð 

correspondem ao equipamento e serviços marítimos), que representam 0,6% do VAB e 0,7% do 

emprego no período considerado; 

¶ As atividades favorecidas pela proximidade do mar (turismo c osteiro), que representam 0,8% do 

VAB e 0,9% do emprego no período considerado. 

 

A classificação por agrupamento de atividades económicas deu origem a nove agrupamentos, cuja 

análise se apresenta relativamente ao valor criado (VAB) e emprego gerado (ETC).  
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No Anexo III (Tabela 12) apresentam-se os dados de VAB e Emprego, para o total da Economia Nacional 

e para a Economia do Mar, em valores totais e por agrupamento, destacando ainda o peso da Economia 

do Mar para cada um destes indicadores no ano inicial da CMS, 2010 e no ano final, 2013, de forma a 

evidenciar eventuais mudanças estruturais significativas.  

 

Em termos de VAB (Figura 3) os agrupamentos com mais expressão no período 2010-2013 são: 

¶ òRecreio, desporto, cultura e turismoó, com 35,5%; 

¶ òPesca, aquicultura, transforma«o e comercializa«o dos seus produtosó, com 25,7%; 

¶ òServios mar²timosó, com 15,8%; 

¶ òPortos, transportes e log²sticaó, com 14,5%. 

Figura 3 - Estrutura do VAB, por agrupamento, no período 2010 -2013 

 
Fonte: INE, CSM 

 

Em termos de emprego (ETC) (Figura 4) os agrupamentos mais expressivos são: 

¶ òPesca, aquicultura, transforma«o e comercializa«o dos seus produtosó, com 38,8%; 

¶ òRecreio, desporto, cultura e turismoó, com 28,6%; 

¶ òServios mar²timosó, com 11,6%; 

¶ òPortos, transportes e log²sticaó, com 9,4%. 

Figura 4 - Estrutura do Emprego, por agrupamento, no período 2010 -2013 
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Fonte: INE, CSM 

 

Em termos de evolução do VAB ao longo do período 2010-2013 (Figura 5), os agrupamentos que mais 

crescem são: 

¶ òPortos, transportes e log²sticaó (+30%); 

¶ òRecreio, desporto, cultura e turismoó (+5,4%); 

¶ òPesca, aquicultura, transforma«o e comercializa«o dos seus produtosó (+4,0%). 

Figura 5 - VAB por agrupamento (preços correntes). Evolução 2010-2013 

 
Fonte: INE, CSM 
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No entanto, em termos de emprego ( Figura 6) não se regista nenhuma alteração significativa neste 

período, para os agrupamentos analisados. 

Figura 6 - Percentagem de Emprego por agrupamento. Evolução 2010-2013. 

 
Fonte: INE, CSM 

As remunerações médias por ETC (remunerado) variam significativamente entre os vários agrupamentos 

(Figura 7). Os agrupamentos òNovos usos e recursos do maró e òServios mar²timosó registam as 

remunerações médias mais elevadas (+88,8% e +57,4% do que a média nacional, respetivamente). No 

extremo oposto encontram-se os agrupamentos òPesca, aquicultura, transforma«o e comercializa«o 

dos seus produtosó e òEquipamentos mar²timosó, com remunera»es m®dias inferiores ¨ m®dia 

nacional. Esta elevada dispersão poderá refletir a heterogeneidade das qualifica ções dos recursos 

humanos associados aos diferentes agrupamentos. 

Figura 7 - Remunerações médias por ETC, por agrupamento (2010-2013) 

 
Fonte: INE, CSM 
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Na Figura 8 apresenta-se a comparação relativamente à contribuição de cada agrupamento para o total 

da economia do mar em 2013, em termos de VAB, Emprego e Produção. 

De registar que o agrupamento òPesca, aquicultura, transformação e comercialização dos seus 

produtosó, emprega 40% dos ETC e produz 26% do VAB, enquanto que o do òRecreio, desporto, cultura 

e turismoó emprega 29% dos ETC e regista um VAB de 36% do total. 

Figura 8 - Contribuição percentual dos agrupamentos no total da economia do mar em 2013  

 
Fonte: INE, CSM 

 

As importações de produtos òMaró decrescem 35,0% no per²odo 2010-2013 e constituem 4,3% do total 

das importações em 2010, e 2,8% nos anos subsequentes (Figura 9 e Figura 10). Contudo, note -se que o 

nível das importações no ano 2010 é excecionalmente elevado, o que se deve, fundamentalmente, à 

aquisi«o (entrega) de òoutro material de transporteó, no qual se incluem os submarinos adquiridos 

pela Marinha Portuguesa, razão pela qual na Figura 11e na Figura 13 se opta por considerar apenas o 

período de 2011 a 2013. Assim, considerando apenas o período 2011 a 2013, as importações de 

produtos òMaró diminuem 1,5%. 

Em sentido inverso, as exportações de produtos òMaró aumentam 12,0% entre 2010 e 2013, tendo o 

total das exportações nacionais crescido 25,2% (Figura 9). As exporta»es de produtos òMaró perdem, 

deste modo, importância relativa face à economia nacional (3,3% em 2010 e 2,9% em 2013). Com 
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exceção de 2010, em que se observa um saldo externo de bens e serviços muito negativo ( -1.097,0 Mû) 

devido ao efeito atrás referido sobre as importações, no período de 2011 a 2013 observam -se saldos 

externos positivos (Figura 10). Em 2013 o saldo externo de bens e servios atinge 116,4 Mû (Tabela 5), 

para o qual contribui, de forma significativa, o turismo das zonas costeiras, designadamente através 

dos òservios de alojamentoó. 

Tabela 5 - Evolu«o das Importa»es Exporta»es e Saldo Externo (Mû) 

 2010 2011 2012 2013 

Importações 2.864,2 1.890,1 1.830,3 1.862,1 

Exportações 1.767,2 1.936,9 1.837,6 1.978,5 

Saldo Externo -1.097,0 46,8 7,3 116,4 

Fonte: INE, CSM 

Figura 9 - Evolução 2010-2013.Importa»es e Exporta»es de produtos do òMaró 

 
Fonte: INE, CSM, CN 

 

Figura 10 - Estrutura do Saldo Externo de produtos òMaró no per²odo 2010-2013 (Mû) 

 
Fonte: INE, CSM 
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Considerando apenas o período entre 2011 e 2013 (Figura 11), é possível observar que os produtos com 

maior relev©ncia na estrutura das importa»es de produtos òMaró s«o os produtos alimentares 

(produtos transformados, destacando -se o peixe fresco, re frigerado ou congelado e crustáceos, o peixe 

seco, salgado ou em salmoura; peixe fumado e, ainda, as conservas e outras preparações de peixe), 

com 62,7%, e os produtos da pesca e da aquicultura, com 15,0% do valor médio das importações no 

referido período.  

Figura 11 - Estrutura das Importa»es de produtos òMaró, no per²odo 2011-2013 

 
Fonte: INE, CSM 

Nas exporta»es de produtos òMaró (Figura 12), comparativamente às importações, destaca -se uma 

prevalência menos acentuada dos produtos alimentares (32,0%) e dos produtos da pesca e da 

aquicultura (9,4%). Salienta -se o peso dos serviços de alojamento (24,7% do valor médio das 

exportações no período) e dos serviços de transporte por água (12,4%). 
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Figura 12 - Estrutura das Exporta»es de produtos òMaró, no per²odo 2010-2013 

 
Fonte: INE, CSM 

Considerando apenas o período 2011-2013, os produtos òMaró com maior import©ncia relativa em 

termos de FBCF, s«o as òconstru»es e trabalhos de constru«o de engenharia civiló, com 38,7% e os 

òservios de investiga«o e desenvolvimento cient²ficosó, com 21,9% (Figura 13).  

Figura 13 - FBCF em produtos òMaró, no per²odo 2011-2013 

 
Fonte: INE, CSM 
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A análise da economia do período 2010-2013 realiza-se com recurso à CSM, complementada pela 

análise possível com base nas Contas das Empresas, para o período a partir de 2013. 

Na Tabela 6 é apresentada a evolução entre os anos de 2013 e 2016 do setor empresarial para os 

agregados econ·micos de òPesca e Aquicultura e Transforma«o e Comercializa«o dos seus Produtosó, 

de òPortos, Transportes e Log²sticaó e òConstru«o, Manuten«o e Repara«o Navaló. 

Em termos gerais, verifica -se um comportamento positivo dos indicadores ligados à atividade 

empresarial do setor do Mar, por norma superior ao registado em Portugal, especialmente no  indicador 

volume de negócios. 

Destaca-se na òPesca e Aquicultura e Transforma«o e Comercializa«o dos seus Produtosó o 

comportamento do òCom®rcio a retalho de peixe, crust§ceos e moluscos, em estabelecimentos 

especializadosó que, apesar da diminui«o do número de empresas (-23%) e pessoal ao serviço (-10%), 

cresce em volume de neg·cios (26%). A òprepara«o e conserva«o de peixes, crust§ceos e moluscosó, 

® a atividade mais relevante (60% do total da òPesca e Aquicultura e Transforma«o e Comercializa«o 

dos seus Produtosó em 2016) e regista um crescimento do volume de neg·cios em linha com a atividade 

empresarial de Portugal (8%). 

Os òPortos, Transportes e Log²sticaó crescem significativamente em número de empresas, sendo de 

salientar as òatividades auxiliares dos transportes por §guaó que, apesar do crescimento do n¼mero de 

empresas (3%) e pessoal (5%), regista uma diminuição em volume de negócios (-3%). 

De realçar, igualmente, que no agregado òConstru«o, Manuten«o e Repara«o Navaló, a òConstru«o 

de embarca»es e estruturas flutuantes, exceto de recreio e desportoó regista uma diminui«o de 5% 

em número de empresas. Excetua-se o setor de òRecreio e desportoó que cresce 15% em pessoal ao 

serviço e 174% em volume de negócios. 

N«o ® poss²vel apresentar o agregado de òRecreio, Desporto, Cultura e Turismoó, respons§vel por uma 

parte significativa do VAB da economia do mar. No que se refere ao turismo costeiro não se enc ontram 

disponíveis indicadores setoriais com a desagregação territorial definida na CSM, pelo que não são 

apresentados resultados a este nível. Apenas é de referir que em 2016 situam -se nas áreas costeiras 

58,8% do total nacional de estabelecimentos turíst icos, a que corresponde 77,4% do total nacional da 

capacidade disponível de camas. Os proveitos totais dos estabelecimentos de alojamento turístico 

localizados nas áreas costeiras representam 87,3% do total de proveitos a nível nacional e têm um 

aumento de 18,1% relativamente a 2015. 

Considerando a variação dos agregados e indicadores apresentados para os anos de 2013-2016, 

perspetiva-se uma evolução positiva da Economia do Mar nas CN no período em questão. 
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Tabela 6 - Atividade e mpresarial entre os anos de 2013-2016 

 
Fonte: INE, SCIE - dados extraídos em 29 de novembro de 2017 

 

Uma análise sectorial mais detalhada encontra -se publicada no relatório anual  DGPM (2017), Economia 

do Mar em Portugal - 2016, Documento de Suporte ao Acompanhamento das Políticas do Mar, Relatório 

anual, Lisboa, dezembro 2017. 

  

Empresas (n.º)
Pessoal ao 

serviço (n.º)

Volume de 

bŜƎƽŎƛƻǎ όϵύ

Portugal 6% 9% 7%

Pesca e Aquicultura e Transformação e Comercialização dos seus Produtos

Pesca e Aquicultura (produção primária marinha) 2% 2% 14%

Preparação e conservação de peixes, crustáceos e moluscos 5% 15% 8%

Comércio a retalho de peixe, crustáceos e moluscos, em estabelecimentos especializados -23% -10% 26%

Portos, Transportes e Logística

Transportes marítimos de passageiros 17%

Transportes marítimos de mercadorias -6% -4% 2%

Aluguer de meios de transporte marítimo e fluvial 5% -1% 8%

Atividades auxiliares dos transportes por água 3% 5% -3%

Construção, Manutenção e Reparação Navais 

Construção de embarcações e estruturas flutuantes, exceto de recreio e desporto -5% 15% 174%

Construção de embarcações de recreio e de desporto -2% 31% 73%

Reparação e manutenção de embarcações 11% -1% 15%

https://docs.wixstatic.com/ugd/715801_93e50860ec4848d3a23d99a7dc9f3bc8.pdf
https://docs.wixstatic.com/ugd/715801_93e50860ec4848d3a23d99a7dc9f3bc8.pdf
https://docs.wixstatic.com/ugd/715801_93e50860ec4848d3a23d99a7dc9f3bc8.pdf
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Capítulo 3.2 - Monitorização do contributo do Portugal 2020 para os objetivos da Estratégia Nacional para o 

Mar 2013-2020 

Capítulo 3.2.1 - Identificação de candidaturas aprovadas  

 

Até 31 de dezembro de 2016 foram aprovadas 679 operações na área do mar. Existem operações 

apoiadas pelo FEDER (67,0%), pelo FSE (24,9%), pelo FC (7,2%) e pelo FEAMP (0,9%). Ao turismo em 

zonas costeiras corresponde um número significativo, tendo neste âmbito sido aprovadas 194 operações 

a que corresponde 28,6% do total (Figura 14). No período em análise não se registaram operações 

aprovadas no PO Espaço Atlântico.  

Apenas o Mar 2020 dispõe de dotação especificamente para projetos na área do mar.  Contudo, no PO 

SEUR foram identificados  avisos especificamente para projetos na área do mar, incluindo, mas não só, 

intervenções no litoral. É ainda de referir que não existe uma descriminação positiva de projeto em 

função do seu alinhamento com as políticas do mar nos PO do Portugal 2020. Apenas os OT e PI que 

têm alinhamento obrigatório ou preferencial com as ENEI e EREI discriminam positivamente a área do 

mar, já que ao nível destas Estratégias, quer sejam de âmbito regional ou Nacional, o mar é sempre 

identificado como uma prioridade.  

 

Figura 14 ð Número de operações Mar aprovadas em 2016, com e sem turismo costeiro 

  
Fonte: Dados fornecidos pelos Programas Operacionais 

 

Uma análise por OT (Figura 15) permite verificar que o OT 3 ð òReforçar a competitividade das 

pequenas e médias empresasó se destaca em termos do número de operações aprovadas. No entanto, 

retiradas as ações na área do turismo costeiro verifica -se uma expressão relevante não só do OT3, que 

conta com 27,2% das operações, mas também do OT1 ð òReforçar a investigação, o desenvolvimento 

tecnológico e a inovaçãoó, com 23,3% das operações e o OT 10 ð òInvestir na educação, na formação 

profissional para aquisição de competências e a aprendizagem ao longo da vidaó, com 31,3% das 

operações. O OT5 ð òPromover a adaptação às alterações climáticas e a prevenção de ris cosó conta 

com 11,3% das operações. 














































































